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Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

 ▸ Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, 
reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

 ▸ Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 
importante seguir algumas estratégias:

 ▪ Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação 
com o todo.
 ▪ Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.
 ▪ Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequen-

temente apontam para o tema ou ideia principal do texto, 
especialmente em textos não literários.
 ▪ Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 

histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO 
(COMPREENSÃO GLOBAL; PONTO DE VISTA DO 
AUTOR; IDEIAS CENTRAIS DESENVOLVIDAS EM 

CADA PARÁGRAFO, INFERÊNCIAS); ELEMENTOS DE 
COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAL

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e 
captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

 ▸ Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 
interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

LÍNGUA PORTUGUESA
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maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia 
central é essencial para interpretar adequadamente o texto e 
responder a questões que exigem essa habilidade.

 ▸ Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 
ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a questão 
central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a ideia 
central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade das 
percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

 ▸ Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 
mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 

 ▪ literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor 
ao produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou 
instruir.
 ▪ Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 

Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do 
autor ao escrever este texto? Há uma mensagem explícita 
ou implícita?

 ▸ Exemplos Práticos

 ▪ Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão 
geral deste texto envolve entender que ele foi escrito no 
contexto de um poeta exilado, expressando tanto amor pela 
pátria quanto um sentimento de perda e distanciamento.
 ▪ Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é 
a principal responsável pelo aquecimento global. A compre-
ensão geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as 
evidências apresentadas, como dados científicos ou opiniões 
de especialistas, para apoiar essa afirmação.

 ▸ Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo 
Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 
são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
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Propriedades da Subtração:

 ▸  Propriedade Não Comutativa: A ordem dos números altera 
o resultado.

a − b ≠ b − a   

Exemplo: 5 - 2 ≠ 2 - 5

 ▸  Propriedade Não Associativa: A maneira como os números 
são agrupados altera o resultado.

(a−b)−c ≠ a−(b−c)

Exemplo: (6 - 4) - 1 ≠ 6 - (4 - 1)

 ▸  Elemento Oposto: Para cada número a, existe um número 
 ▪ a tal que sua soma seja zero.

a + (−a) = 0

 ▸  Fechamento: A diferença de dois números naturais só é 
possível quando o minuendo é maior ou igual ao subtraendo.

a − b é um número natural se a ≥ b

Multiplicação (×)
A multiplicação é a operação que determina a soma de 

parcelas iguais. Pode ser indicada por “ × ”, “ . ” ou “ * “.
Exemplo: 4 × 5 = 20

Propriedades da Multiplicação:

 ▸  Propriedade Comutativa: A ordem dos fatores não altera 
o produto.

a × b = b × a

Exemplo: 2 × 7 = 7 × 2

 ▸  Propriedade Associativa: A maneira como os fatores são 
agrupados não altera o produto.

(a × b) × c = a × (b × c)

Exemplo: (3 × 5) × 2 = 3 × (5 × 2)

AS QUATRO OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS

As operações básicas da matemática são a fundação sobre a 
qual todo o conhecimento matemático é construído. Elas formam 
a base dos cálculos e são essenciais para a compreensão de 
conceitos mais avançados. A seguir, abordaremos as operações 
de adição, subtração, multiplicação e divisão, explorando suas 
definições e propriedades.

Adição (+)
A adição é a operação que determina um número para 

representar a junção de quantidades. 
Exemplo: 2 + 3 = 5
Os números 2 e 3 são chamados de parcelas, e o número 5 

é a soma.

Propriedades da Adição:

 ▸  Propriedade Comutativa: A ordem dos números não altera 
o resultado.

a + b = b + a

Exemplo: 1 + 2 = 2 + 1

 ▸  Propriedade Associativa: A maneira como os números são 
agrupados não altera o resultado.

(a + b) + c = a + (b + c)

Exemplo: (1 + 2) + 3 = 1 + (2 + 3)

 ▸  Elemento Neutro: O zero é o elemento neutro da adição, 
pois qualquer número somado a zero resulta no próprio núme-
ro.

a + 0 = a = 0 + a

Exemplo: 0 + 3 = 3

 ▸  Fechamento: A soma de dois números naturais é sempre 
um número natural.

a + b  é  um número natural

Subtração (-)
A subtração é a operação que determina um número para 

representar a diminuição de quantidades.
Exemplo: 5 - 4 = 1

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO
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 ▸  Elemento Neutro: O número um é o elemento neutro da 
divisão, pois qualquer número dividido por um resulta no pró-
prio número.

a ÷ 1 = a

Exemplo: 3 ÷ 1 = 3

 ▸  Divisão por Zero: Não é definida, pois não há número que 
multiplicado por zero resulte em um número diferente de zero.

a ÷ 0 é indefinido

 ▸  Fechamento: A divisão de dois números naturais pode não 
ser um número natural.

5 ÷ 3 ∉ N

COMPARAÇÕES, ARREDONDAMENTOS, 
APROXIMAÇÕES E ESTIMATIVAS

Comparações
As comparações envolvem avaliar dois ou mais itens para 

determinar suas semelhanças, diferenças ou relações baseadas 
em critérios específicos. Em matemática, isso pode significar 
comparar números, formas, detalhes ou outras medidas. As 
comparações ajudam a identificar padrões, fazer inferências e 
tomar decisões informadas com base em dados.

Arredondamentos e estimativas
O arredondamento é uma técnica usada para simplificar 

números, tornando-os mais simples de trabalhar ou comunicar, 
sem necessitar de uma precisão absoluta. Isso é feito ajustando 
um número para o dígito mais próximo em uma posição 
específica. 

Por exemplo, arredondar 3,14159 para a segunda casa 
decimal resultado em 3,14. O arredondamento é essencial em 
situações onde detalhes excessivos podem complicar análises 
ou comunicações, como em finanças ou quando lidamos com 
grandes volumes de dados.

Alguns pontos importantes:
 ▪  O arredondamento de um número real consiste na elimi-

nação de casas decimais consideradas menos importantes;
 ▪  Este processo é indicado pelo símbolo ≈, indicando que o 

número original é aproximadamente igual ao seu arredon-
dado. Por exemplo, 8,71 ≈ 8,7;
 ▪  Para arredondar um número, é necessário observar o dígi-

to imediatamente após a última casa decimal que se deseja 
manter;
 ▪  Se este dígito for menor que 5, o último dígito considerado 

permanece inalterado;
 ▪  Se o dígito for maior que 5, adicione-se uma unidade ao 

último dígito considerado;
 ▪  Se o dígito for exatamente 5, deve-se analisar os dígitos 

seguintes;

 ▸  Elemento Neutro: O número um é o elemento neutro da 
multiplicação, pois qualquer número multiplicado por um re-
sulta no próprio número.

a × 1 = a = 1 × a 

Exemplo: 1 × 4 = 4

 ▸  Elemento Absorvente: O número zero é o elemento absor-
vente da multiplicação, pois qualquer número multiplicado por 
zero resulta em zero.

a × 0 = 0 = 0 × a

 ▸  Distributiva: A multiplicação é distributiva em relação à 
adição.

a × (b + c) = (a × b) + (a × c)

Exemplo: 2 × (4 + 6) = 2 × 4 + 2 × 6

 ▸  Fechamento: O produto de dois números naturais é sem-
pre um número natural.

a × b é um número natural  

Divisão (÷)
A divisão é a operação inversa da multiplicação e está ligada 

à ação de repartir em partes iguais. Pode ser indicada por “ ÷ ”, 
“ : ” ou “ / “.

Exemplo: 8 ÷ 4 = 2

Tipos de Divisão:

 ▸  Divisão Exata: O quociente é um número inteiro, e o resto 
é zero.

Exemplo: 8 ÷ 4 = 2

 ▸  Divisão não-exata: O quociente não é um número inteiro, e 
o resto é diferente de zero.

Exemplo: 9 ÷ 4 = 2 com resto 1

Propriedades da Divisão:

 ▸  Propriedade Não Comutativa: A ordem dos números altera 
o quociente.

a ÷ b ≠ b ÷ a

Exemplo: 15 ÷ 5 ≠ 5 ÷ 15

 ▸  Propriedade Não Associativa: A maneira como os números 
são agrupados altera o quociente.

(a ÷ b) ÷ c ≠ a ÷ (b ÷ c)

Exemplo: (12 ÷ 6) ÷ 2 ≠ 12 ÷ (6 ÷ 2)

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: TÍTULO I – DOS 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS (ART. 1º AO 4º)

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) 
e vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e 
reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito 

Federal e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à 
sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém 
limitada por certos princípios consagrados pela Constituição 
Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito 
ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-
se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela 

a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais 
correspondentes ao tema supracitado:

CONHECIMENTOS GERAIS

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



ÍNDICEAMOSTRA

11

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se 
asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que 

TÍTULO II – DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS (ART. 5º AO 17)

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o 

direito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a 
tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, 
etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de 
locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da 
democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade 
material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres 
concedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado 
promover a igualdade de oportunidades por meio de políticas 
públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é 

gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 

pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 
exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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 ▪ Universalidade
Esse princípio determina que todos os cidadãos têm direito 

ao acesso aos serviços de saúde, independentemente de sua 
condição socioeconômica, idade ou localização geográfica. A 
universalidade implica que o SUS deve estar disponível para 
todos, sem discriminação, garantindo a saúde como um direito 
humano básico.

 ▪ Integralidade
A integralidade refere-se à oferta de cuidados de saúde de 

forma completa, ou seja, levando em conta todos os aspectos 
das necessidades de saúde dos indivíduos. Esse princípio visa 
garantir que os serviços prestados não sejam fragmentados, mas 
abordem as diversas dimensões da saúde, desde a prevenção até 
a reabilitação, considerando o indivíduo como um todo.

 ▪ Equidade
Diferente de igualdade, a equidade implica que os recursos 

e serviços de saúde devem ser distribuídos de acordo com as 
necessidades específicas de cada indivíduo ou grupo. A ideia é 
que aqueles que mais necessitam de cuidados, como populações 
vulneráveis, tenham prioridade no acesso aos serviços. Isso busca 
corrigir as desigualdades sociais e regionais no acesso à saúde.

 ▸ Diretrizes Organizativas
Além dos princípios doutrinários, o SUS é organizado de 

acordo com diretrizes que orientam como o sistema deve ser 
estruturado e gerido em todo o território nacional. Essas diretrizes 
garantem que o SUS funcione de forma eficiente, descentralizada 
e participativa. As principais diretrizes organizativas são:

 ▪ Descentralização
A descentralização tem como objetivo distribuir as 

responsabilidades pela gestão do SUS entre as três esferas de 
governo: federal, estadual e municipal. Isso permite que as 
decisões sejam tomadas mais próximas da população, levando 
em conta as necessidades locais. A descentralização fortalece a 
autonomia dos estados e municípios na organização dos serviços 
de saúde.

 ▪ Regionalização
O princípio da regionalização implica que os serviços de 

saúde devem ser organizados de maneira a garantir a articulação 
entre os diferentes níveis de complexidade, desde a atenção 
básica até os serviços de alta complexidade. A regionalização 
permite que as redes de atenção à saúde sejam organizadas por 
regiões, de forma a otimizar os recursos e evitar a duplicação de 
serviços, garantindo acesso eficiente e contínuo.

LEGISLAÇÃO DO SUS: LEI 8080/90; LEI 8142/90

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um 
dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do 
mundo. Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem 
como base o princípio de que a saúde é um direito de todos e um 
dever do Estado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que 
visa garantir o acesso universal e gratuito a serviços de saúde, 
abrangendo desde a atenção básica até procedimentos de alta 
complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude 
funcione de maneira eficiente não é uma tarefa simples. A gestão 
do SUS envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, 
a administração de grandes volumes de recursos financeiros e 
humanos, além de lidar com as demandas e necessidades de 
uma população diversa e extensa como a brasileira. Para isso, 
é essencial que os princípios e diretrizes do sistema sejam 
observados com rigor, permitindo que a saúde pública atenda 
suas finalidades com qualidade e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que 
buscam compreender como se dá o funcionamento dos serviços 
de saúde no Brasil, especialmente no contexto de concursos 
públicos. Conhecer sua estrutura organizacional, as formas de 
financiamento, os mecanismos de controle e avaliação, bem 
como os desafios enfrentados pelo sistema, é fundamental para 
entender como ele opera e como pode ser melhorado.

Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série 

de princípios e diretrizes que orientam sua organização 
e funcionamento. Esses elementos fundamentais foram 
estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica 
da Saúde (Lei nº 8.080/1990), com o intuito de garantir que o 
sistema seja capaz de atender às necessidades de saúde da 
população de maneira justa e eficaz. A compreensão desses 
princípios é essencial para entender como o SUS é gerido e como 
ele busca assegurar o direito à saúde.

 ▸ Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o 

conceito e os objetivos fundamentais do SUS. Eles estabelecem 
as bases éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços 
de saúde no Brasil. Os três principais princípios doutrinários do 
SUS são:

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Para isso, o SUS adota uma estrutura descentralizada e 
integrada, com responsabilidades compartilhadas entre os 
governos federal, estadual e municipal. Esse modelo busca 
equilibrar a coordenação central com a autonomia local, 
promovendo uma gestão mais próxima das realidades regionais.

 ▸ Níveis de Gestão: Federal, Estadual e Municipal
A organização do SUS está baseada em três níveis de 

gestão: federal, estadual e municipal. Cada um desses níveis tem 
responsabilidades específicas, porém interdependentes, para 
garantir o funcionamento do sistema de forma articulada.

 ▪ Nível Federal: 
O Ministério da Saúde é a instância central da gestão do 

SUS em nível federal. Ele é responsável por formular políticas 
públicas de saúde, definir diretrizes nacionais, financiar boa 
parte das atividades e serviços do SUS e coordenar ações de 
saúde pública em âmbito nacional. Além disso, o Ministério 
da Saúde supervisiona a execução dos programas de saúde 
e é responsável pela distribuição de recursos financeiros aos 
estados e municípios. Também coordena campanhas nacionais 
de saúde, como vacinação, e regulamenta a atuação das agências 
reguladoras, como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) e a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

 ▪ Nível Estadual: 
As Secretarias Estaduais de Saúde atuam como 

intermediárias entre o Ministério da Saúde e os municípios. Elas 
têm a responsabilidade de organizar a rede estadual de saúde, 
coordenando os serviços de média e alta complexidade, como 
hospitais regionais e unidades especializadas. Além disso, as 
secretarias estaduais colaboram com a gestão dos recursos 
destinados às regiões e supervisionam a aplicação das políticas 
de saúde nos municípios. Os estados também desempenham 
um papel crucial na regionalização dos serviços de saúde, 
organizando redes de atenção que integram municípios dentro 
de regiões específicas.

 ▪ Nível Municipal: 
No nível municipal, as Secretarias Municipais de Saúde têm 

a responsabilidade pela gestão direta dos serviços de saúde 
na atenção básica, como Unidades Básicas de Saúde (UBS) e 
programas de saúde da família. Os municípios são os responsáveis 
mais próximos da população, coordenando ações de promoção, 
prevenção e assistência à saúde. A descentralização permite 
que as secretarias municipais adaptem as políticas de saúde 
às realidades locais, o que pode garantir uma maior eficiência 
e eficácia no atendimento às necessidades específicas da 
população.

Mecanismos de Articulação e Coordenação: A 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT)

A gestão descentralizada do SUS demanda um alto nível de 
articulação entre as esferas federal, estadual e municipal. Para 
garantir essa coordenação, foi criada a Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT). A CIT é um espaço de negociação permanente 

 ▪ Hierarquização
A hierarquização complementa a regionalização, definindo 

que os serviços de saúde devem estar organizados em níveis 
de complexidade, desde a atenção primária até os cuidados 
especializados. A ideia é que o paciente seja inicialmente 
atendido na atenção básica, que funciona como porta de entrada, 
e seja encaminhado, conforme a necessidade, para outros níveis 
de atendimento.

 ▪ Participação Social
A participação da população na formulação e controle das 

políticas públicas de saúde é um dos pilares do SUS. Por meio 
dos conselhos e conferências de saúde, a sociedade tem o 
direito de influenciar e fiscalizar a gestão do sistema. Isso garante 
maior transparência e adequação das políticas de saúde às reais 
necessidades da população.

 ▸ A Importância dos Princípios e Diretrizes para a Gestão do 
SUS

Os princípios e diretrizes do SUS não são apenas orientações 
abstratas, mas sim elementos que influenciam diretamente 
a gestão do sistema. A universalidade, por exemplo, impõe 
desafios para garantir que o sistema cubra toda a população de 
forma eficaz, enquanto a integralidade exige que os gestores 
pensem no atendimento de saúde de forma ampla, englobando 
todos os aspectos do bem-estar físico e mental.

A descentralização, regionalização e hierarquização, por 
sua vez, são diretrizes que impactam diretamente a organização 
dos serviços de saúde, tornando a gestão um processo 
complexo e dinâmico. A descentralização, por exemplo, exige 
uma coordenação eficaz entre as três esferas de governo, 
enquanto a regionalização e a hierarquização demandam um 
planejamento cuidadoso para garantir que os recursos e serviços 
sejam distribuídos de maneira equilibrada e eficiente entre as 
diferentes regiões e níveis de atendimento.

Por fim, a participação social é uma ferramenta poderosa 
de controle e aprimoramento da gestão, permitindo que a 
população atue diretamente na formulação e na fiscalização das 
políticas de saúde. A presença dos conselhos de saúde em todos 
os níveis de governo é um exemplo concreto de como a gestão do 
SUS pode ser mais transparente e democrática.

Com base nesses princípios e diretrizes, a gestão do SUS 
busca alcançar o equilíbrio entre a oferta de serviços de saúde, 
a eficiência na alocação de recursos e a garantia dos direitos dos 
cidadãos, sempre respeitando as características e necessidades 
específicas da população brasileira.

Estrutura Organizacional do SUS

A estrutura organizacional do Sistema Único de Saúde (SUS) 
foi concebida para garantir que os serviços de saúde cheguem 
de maneira eficiente e organizada a todos os brasileiros, 
respeitando a grande diversidade regional e as particularidades 
das necessidades de saúde da população.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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